
19.6 Os prazos estabelecidos neste edital de Concurso Público são preclusivos, contínuos e comuns 
a todos os candidatos, não havendo justificativa para o seu não cumprimento e para a apresentação 
de quaisquer recursos e de documentos após as datas e em desacordo com as formas nele esta-
belecidas.
19.7 Não se inclui no subitem 19.6 o prazo para apresentação de documentos para a posse.
19.8 Os documentos apresentados, após as datas previstas neste edital, não serão analisados, bem 
como não serão conhecidos os recursos intempestivos.
19.9 Para a contagem do prazo de apresentação de documentos e interposição de recursos, excluir-
-se-á o dia da publicação e incluir-se-á o último dia do prazo estabelecido neste edital de Concurso 
Público, desde que dia útil, sendo prorrogado, em caso contrário, para o primeiro dia útil subsequen-
te.
19.10 Não será disponibilizada ao candidato cópia e/ou devolução de recurso ou de quaisquer do-
cumentos por ele apresentados.
19.11 A comprovação da tempestividade da apresentação de documentos de posse e nomeação 
será feita pela data da entrega do protocolo na Procuradoria-Geral do estado de Santa Catarina.
19.12 O candidato deverá manter seu endereço e telefone atualizado por meio de correspondência:
a) até a publicação do Resultado Final, junto ao Instituto Consulplan, por meio do e-mail: atendimen-
to@institutoconsulplan.org.br;
b) a partir da homologação, exclusivamente, na Procuradoria-Geral do estado de Santa Catarina, 
Setor de Recursos Humanos, na Av. Osmar Cunha, 220 - Edifício JJ Cupertino Medeiros - Centro - 
Florianópolis/SC - CeP: 88015-100.
19.13 Será de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos decorrentes da não atualização dos 
dados pessoais, conforme especificado no subitem 19.12 deste Edital.
19.14 todas as informações e orientações a respeito deste Concurso Público poderão ser obtidas 
por meio dos canais de atendimento do Instituto Consulplan, pelo e-mail institutoconsulplan.org.br, 
pelo telefone 0800-100-4790 ou no endereço eletrônico do Instituto Consulplan www.institutoconsul-
plan.org.br.
19.15 A Procuradoria-Geral do estado de Santa Catarina e o Instituto Consulplan não fornecerão 
nenhum exemplar ou cópia de provas relativas a concursos anteriores.
19.16 A Procuradoria-Geral do estado de Santa Catarina e o Instituto Consulplan não se responsa-
bilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais referentes 
ao conteúdo programático das provas deste Concurso Público ou por quaisquer informações que 
estejam em desacordo com o disposto neste edital.
19.17 O resultado final deste Concurso Público será homologado pelo Procurador-Geral do Estado e 
publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina - DOE/SC e disponibilizado nos sites www.
pge.sc.gov.br e www.institutoconsulplan.org.br.
19.17.1 O resultado final deste Concurso Público será divulgado em listas, conforme disposto nos 
subitens 3.2 e 3.3 deste edital.
19.18 A constatação, a qualquer tempo, de irregularidade, inexatidão de dados ou falsidade de qual-
quer declaração implicará, ainda que homologado este Concurso Público, anulação da inscrição do 
candidato, bem como de todos os atos dela decorrentes, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, 
sendo-lhe garantido o direito de ampla defesa.
19.19 O prazo de validade deste Concurso Público é de 2 (dois) anos, contados da data de publica-
ção do ato de homologação, prorrogável uma vez por igual período, a critério da Procuradoria-Geral 
do estado de Santa Catarina.
19.20 Para a nomeação dos candidatos aprovados, a Procuradoria-Geral do estado de Santa Cata-
rina observará a sua disponibilidade orçamentária e financeira, bem como a Lei de Responsabilidade 
Fiscal.
19.21 A Procuradoria-Geral do estado de Santa Catarina e o Instituto Consulplan eximem-se das 
despesas com viagens, alimentação e estada dos candidatos para prestar as provas deste Concurso 
Público.
19.22 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso Público, ouvido o Instituto 
Consulplan no que couber. 
19.23 Integram este edital os seguintes Anexos:
a) Anexo I - Conteúdo programático das provas objetivas;
b) Anexo III - Modelo de atestado médico para pessoas com deficiência;
c) Anexo III - Modelos de declaração para solicitação de isenção da taxa de inscrição;
e) Anexo IV - Atribuições dos cargos.
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ALISSON DE BOM DE SOUZA 
PROCuRADOR-GeRAL DO eStADO

ANEXO I - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS OBJETIVAS
I – CONHECIMENTOS GERAIS 
LÍNGUA PORTUGUESA (para todos os cargos): 1 Compreensão e interpretação de textos de gê-
neros variados. 2 Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Do-
mínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 emprego de elementos de referenciação, substituição 
e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação textual. 4.2 emprego de tempos 
e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do período. 5.1 emprego das classes de 
palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. 5.3 Relações de 
subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 emprego dos sinais de pontuação. 5.5 
Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 emprego do sinal indicativo de 
crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Sig-
nificação das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da 
estrutura de orações e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis 
de formalidade. 7. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação Oficial do Governo do 
Estado de Santa Catarina); aspectos gerais da redação oficial; finalidade dos expedientes oficiais; 
adequação da linguagem ao tipo de documento; adequação do formato do texto ao gênero.
RACIOCÍNIO LÓGICO-qUANTITATIVO (para todos os cargos): 1. entendimento da estrutura ló-
gica de relações arbitrárias entre as pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios. 2. Dedução de 
novas relações em função de relações fornecidas e avaliação das condições usadas para estabele-
cer a estrutura daquelas relações. 3. Compreensão e análise da lógica de uma situação, utilizando 
as funções intelectuais; raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação 
espacial e temporal, formação de conceitos e discriminação de elementos; problemas utilizando as 
operações fundamentais.
LEGISLAÇÃO ESTADUAL E INSTITUCIONAL (para todos os cargos): 1. Constituição do estado 
de Santa Catarina de 1989. 2. Lei estadual nº. 6.745/1985 - estatuto dos Servidores Públicos Civis 
do estado de Santa Catarina. 3. Lei Complementar estadual nº. 741/2019 - Dispõe sobre a estrutura 

organizacional básica e o modelo de gestão da Administração Pública estadual, no âmbito do Poder 
executivo, e estabelece outras providências. 4. Lei Complementar estadual nº. 317/2005 - Dispõe 
sobre a organização e o funcionamento da Procuradoria Geral do estado, o regime jurídico dos Pro-
curadores do estado e estabelece outras providências. 5. Decreto estadual nº. 1.485/2018 - Aprova 
o Regimento Interno da Procuradoria-Geral do estado (PGe) e estabelece outras providências. 6. 
Lei estadual nº 18.302/2021 (Institui o Programa de Incentivo à Desjudicialização e ao Êxito Pro-
cessual (PRODeX), no âmbito do Poder executivo). 7. Lei Complementar estadual nº 780, de 2021 
(Cria a Câmara Administrativa de Gestão e Solução de Conflitos). 8. Lei Complementar Estadual nº. 
491/2010 - Estatuto Jurídico Disciplinar no âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado de 
Santa Catarina.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO (para todos os cargos, exceto 
Assistente Jurídico): 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do brasil de 1988. 1.1 Po-
der constituinte originário e derivado. 1.2 Constituição do estado de Santa Catarina. 1.3 Princípios 
fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida 
e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres 
individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 
3.2 Remédios constitucionais, habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito de pe-
tição, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. 4 Organização político-administrativa 
do estado. 4.1 estado federal brasileiro, união, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 
4.2 Mecanismos de Freios e Contrapesos. 4.3 estado Democrático de Direito. 5 Poder executivo 
do estado de Santa Catarina. 5.1 Atribuições e responsabilidades do Governador do estado de 
Santa Catarina. 6 Poder Legislativo do estado de Santa Catarina. 6.1 estrutura e organização. 6.2 
Funcionamento e atribuições. 6.3 Prerrogativas, direitos e incompatibilidades dos parlamentares. 
6.4 Processo Legislativo estadual. 6.5 Iniciativa. 6.6 emendas. Votação, sanção, veto, promulgação 
e publicação da lei. 6.7 Espécies normativas. 6.8 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 
6.9 Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 7 Poder Judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Disposições 
gerais. 8.2 Advocacia Pública. 8.2.1 Procurador do estado. 8.3 Defensoria Pública. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 2 Direito 
administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, 
atributos, classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo: cassação, anulação, revoga-
ção e convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agentes públicos. 4.1 Disposições constitucio-
nais aplicáveis. 4.2 Disposições doutrinárias. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 espécies. 4.2.3 Cargo, emprego 
e função pública. 4.2.4 Provimento. 4.2.5 Vacância. 4.2.6 efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 
4.2.7 Remuneração. 4.2.8 Direitos e deveres. 4.2.9 Responsabilidade. 4.2.10 Responsabilidade por 
improbidade administrativa. 4.2.11 Lei federal nº 8.429/1992. 4.2.12 Lei federal nº 14.230/2021 4.2.13 
Processo administrativo disciplinar. 5 Poderes da administração pública. 5.1 Poderes hierárquico, 
disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-administrativo. 6.1 
Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 Responsabilidade civil do 
estado. 7.1 evolução histórica. 7.2 Responsabilidade por ato comissivo do estado. 7.3 Responsabi-
lidade por omissão do estado. 7.4 Requisitos para a demonstração da responsabilidade do estado. 
7.5 Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do estado. 7.6 Reparação do dano. 7.7 
Direito de regresso. 8 Organização administrativa. 8.1 Centralização, descentralização, concentra-
ção e desconcentração. 8.2 Administração direta e indireta. 8.3 Autarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista. 8.4 entidades paraestatais e terceiro setor: serviços sociais 
autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse 
público. 10 Controle da administração pública. 10.1 Controle exercido pela administração pública. 
10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 11 Noções de Licitações e contratos administrativos 
segundo as Leis nº 8.666/1993 e nº 14.133/2021. 11.1 Conceito, princípios. 11.2 Finalidade do proce-
dimento licitatório, princípios, modalidades. 11.3 Hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 
NOÇÕES DE INFORMÁTICA (apenas para nível superior): 1 Conceitos básicos de informática, 
componentes funcionais de computadores (hardware e software), periféricos e dispositivos de en-
trada, saída e armazenamento de dados. 2 Windows e Linux: conceitos básicos e características. 3 
Conceitos e funções de aplicativos de editores de texto, planilhas eletrônicas, gráficos, apresenta-
ções e gerenciadores de banco de dados. 4 Conceitos de organização e de gerenciamento de arqui-
vos e pastas. 5 Segurança da informação, sistemas antivírus, Spyware, Malware, Phishing, Spam, 
sistemas de backup, criptografia, assinatura digital e autenticação. 6 Intranet e Internet: conceitos bá-
sicos e utilização de tecnologias, ferramentas e aplicativos associados à internet; navegação, correio 
eletrônico, grupos de discussão, busca e pesquisa. 7 Compactadores de arquivos, chat, softwares e 
ambientes para reuniões virtuais – Zoom, Google Meet, Microsoft teams e Skype. 
NOÇÕES DE GESTÃO PÚBLICA (apenas para nível superior): 1 Processo organizacional: plane-
jamento, direção, comunicação, controle e avaliação. 2. Gestão estratégica: excelência nos serviços 
públicos, ferramentas de análise para gestão e planejamento estratégico, tático e operacional; ba-
lanced scorecard, estratégias, indicadores de gestão, gestão de projetos, gestão por competências. 
3 Governança e governabilidade: administração gerencial; gestão pública eficiente, eficaz e efetiva. 
4 PDCA, monitoramento e avaliação; estrutura organizacional, cultura, liderança e clima organizacio-
nal, controle do patrimônio público, prestação de contas. 5 Processo de Planejamento na Adminis-
tração Pública: princípios da administração pública, princípios gerais da administração. 6 Sistema de 
gestão pública: ética no serviço, gestão de pessoas e gestão de processos, simplificação de rotina 
de trabalho. 

II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
II.1 - NÍVEL MÉDIO
TÉCNICO EM INFORMÁTICA: 1 Computadores. 1.1 Organização e arquitetura. 1.2 Componentes: 
hardware e software. 1.3 Sistemas de numeração e representação de dados. 1.4 Aritmética compu-
tacional. 2 Sistemas operacionais. 2.1 Funções básicas e componentes. 2.2 Gerência de memória 
primária e secundária. 2.3 Sistemas de arquivos. 3 banco de dados: 3.1 Organização de arquivos e 
métodos de acesso. 3.2 Abstração e modelos de dados. 3.3 Sistemas gerenciadores de banco de 
dados. 3.4 Linguagens de definição e manipulação de dados. 3.5 SQL. 3.6 Controle de proteção, 
segurança e integridade. 3.7 banco de dados distribuídos e orientado a objetos. 4 Redes de compu-
tadores. 4.1 Fundamentos de comunicação de dados. 4.2 Meios físicos. 4.3 Sistemas de transmis-
são digital e analógica. 4.4 Dispositivos, componentes e sistemas de cabeamento. 4.5 Serviços de 
comunicação. 4.6 Redes LANs e WANs. 4.7 Arquiteturas OSI e TCP/IP. 4.8 Protocolos e serviços. 
4.9 Funções de operação e gerência de redes. 4.10 Sistemas operacionais de rede. 5 Ambientes 
Linux e Windows. 6 Arquitetura cliente‐servidor. 7 Conceitos de Internet e Intranet. 8 Ferramentas e 
aplicações da informática. 9 Linguagens de programação Java e Php. 9.1 Tipos de dados elementa-
res e estruturados. 9.2 Subprogramas: funções e procedimentos. 9.3 estruturas de controle: desvio, 
seleção, repetição, recursão, co‐rotina. 9.4 Controle de dados e administração de memória. 9.5 
Compilação e interpretação de programas. 9.6 Caracterização das principais linguagens de progra-
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mação. 9.7 Conceitos de engenharia de software. 10 Manutenção de equipamentos de informática. 
10.1 Computadores. 10.2 Monitores. 10.3 Impressoras.
II.2 - NÍVEL SUPERIOR
II.2.1 ADMINISTRADOR:
ADMINISTRAÇÃO GERAL: 1 evolução da administração. 1.1 principais abordagens da administra-
ção (clássica até contingencial). 1.2 Plano de Reforma do Aparelho do estado. 2 Processo adminis-
trativo. 2.1 Funções de administração: planejamento, organização, direção e controle. 2.2 Processo 
de planejamento. 2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e análise SWOT, matriz GUT e 
ferramenta 5W2H. 2.2.2 Análise competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 Redes e alianças. 2.2.4 
Planejamento tático. 2.2.5 Planejamento operacional. 2.2.6 Administração por objetivos. 2.2.7 ba-
lanced scorecard. 2.2.8 Processo decisório. 2.3 Organização. 2.3.1 estrutura organizacional. 2.3.2 
tipos de departamentalização: características, vantagens e desvantagens de cada tipo. 2.3.3 Or-
ganização informal. 2.3.4 Cultura organizacional. 2.4 Direção. 2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 
Comunicação. 2.4.3 Descentralização e delegação. 2.5 Controle. 2.5.1 Características. 2.5.2 tipos, 
vantagens e desvantagens. 2.5.3 Sistema de medição de desempenho organizacional. 3 Gestão 
de pessoas. 3.1 Equilíbrio organizacional. 3.2 Objetivos, desafios e características da gestão de 
pessoas. 3.3 Recrutamento e seleção de pessoas. 3.3.1 Objetivos e características. 3.3.2 Principais 
tipos, características, vantagens e desvantagens. 3.3.3 Principais técnicas de seleção de pessoas: 
características, vantagens e desvantagens. 3.4 Análise e descrição de cargos. 3.5 Capacitação de 
pessoas. 3.6 Gestão de desempenho. 3.7 Gestão por competências. 3.8 Carreira. 4 Gestão da quali-
dade e modelo de excelência gerencial. 4.1 Principais teóricos e suas contribuições para a gestão da 
qualidade. 4.2 Ferramentas de gestão da qualidade. 5 Gestão de projetos. 5.1 elaboração, análise e 
avaliação de projetos. 5.2 Principais características dos modelos de gestão de projetos. 5.3 Projetos 
e suas etapas. 6 Gestão de processos. 6.1 Conceitos da abordagem por processos. 6.2 técnicas 
de mapeamento, análise e melhoria de processos. 6.3 Noções de estatística aplicada ao controle 
e à melhoria de processos. 6.3.1 Amostragem e estimação. 6.3.2 Modelos de regressão. Distribui-
ção amostral das médias. 6.3.3 Distribuição amostral das proporções. 6.3.4 testes de hipóteses 
para proporção, média e diferença de médias.6.4 bPM. 7 Administração Financeira. 7.1 Matemática 
financeira. 7.1.1 Juros Simples. 7.1.2 Juros Compostos. 7.1.3 Operações com taxas: taxas aparen-
tes, reais, nominais e efetivas. 7.1.4 Séries de Pagamentos. 7.1.5 Sistemas de Amortização. 7.2 
Indicadores de Desempenho. tipo. Variáveis. 7.3 Princípios gerais de alavancagem operacional e 
financeira. 7.4 Planejamento financeiro de curto e longo prazo. 7.5 Conceitos básicos de análise de 
balanços e demonstrações financeiras. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 As reformas administrativas e a redefinição do papel do Estado; 
reforma do serviço civil (mérito, flexibilidade e responsabilização) e reforma do aparelho do Estado. 2 
Administração Pública: do modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático; o estado oligárquico 
e patrimonial, o estado autoritário e burocrático, o estado do bem-estar, o estado regulador. 3 Pro-
cessos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre 
governo e sociedade. 4 Governo eletrônico; transparência da administração pública; controle social e 
cidadania; accountability. 5 Gestão por resultados na produção de serviços públicos. 6 Comunicação 
na gestão pública e gestão de redes organizacionais. 7 Administração de pessoal. 8 Administração 
de compras e materiais: processos de compras governamentais e gerenciamento de materiais e es-
toques. 9 Governabilidade e governança; intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo 
e neocorporativismo). 10 Mudanças institucionais: conselhos, organizações sociais, organização da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência executiva, consórcios 
públicos. 11 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas: construção de agendas, for-
mulação de políticas, implementação de políticas, financiamento de políticas públicas, indicadores 
de desempenho de políticas públicas. 12 As políticas públicas no estado brasileiro contemporâneo; 
descentralização e democracia; participação, atores sociais e controle social; gestão local, cidadania 
e equidade social. 13 Planejamento e avaliação nas políticas públicas. 13.1 Conceitos básicos de 
planejamento. 13.2 Aspectos administrativos, técnicos, econômicos e financeiros. 13.3 Formulação 
de programas e projetos. 13.4 Avaliação de programas e projetos. 13.5 tipos de avaliação. 13.6 
Análise custo- benefício e análise custo-efetividade. 14 Gestão de projetos. 14.1 elaboração, análise 
e avaliação de projetos. 15 Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de acesso à informação). 16 Lei Comple-
mentar nº 131/2009 (Lei da transparência). 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Administração Pública: espécies, formas e características. 2. Prin-
cípios da Administração Pública. 3. teoria geral da função pública. 4. espécies de regimes jurídicos, 
sua natureza e características. 5. O servidor público e a Constituição Federal de 1988. 6. Contratos 
Administrativos: definição, características, modalidades, alteração e rescisão. 6.1 Cláusulas Exor-
bitantes. 6.2 teoria da Imprevisão e Fato do Príncipe. 6.3 Convênios e Consórcios Públicos (Lei 
nº 11.107/2005). 7. Licitação Pública: conceito, princípios, legislação, finalidade do procedimento 
licitatório, princípios, modalidades. 7.1 Hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 7.2 Lei 
federal nº 8.666/1993. 7.3 Decreto federal nº 7.892/2013. 7.4 Decreto estadual nº 903/2021. 7.5 Lei 
federal nº 14.133/2021. 7.6 Pregão. (Lei nº 10.520/2002). 7.7 Licitação para contratação de servi-
ços de publicidade (Lei nº 12.232/2010). 7.8 Regime Diferenciado de Contratações Públicas (Lei 
nº 12.462/2011). 8 Serviços Públicos: definição, princípios e classificação. 8.1 Serviço público em 
sentido amplo e em sentido estrito. 8.2 Critérios para definição de serviço público. 8.3 Delegação de 
Serviços Públicos.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do brasil de 1988. 1.1 Po-
der constituinte originário e derivado. 1.2 Constituição do estado de Santa Catarina. 1.3 Princípios 
fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida 
e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres 
individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 
3.2 Remédios constitucionais, habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito de pe-
tição, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. 4 Organização político-administrativa 
do estado. 4.1 estado federal brasileiro, união, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 
4.2 Mecanismos de Freios e Contrapesos. 4.3 estado Democrático de Direito. 5 Poder executivo do 
estado de Santa Catarina. 5.1 Atribuições e responsabilidades do Governador do estado de Santa 
Catarina. 6 Poder Legislativo. 6.1 estrutura e organização. 6.2 Funcionamento e atribuições. 6.3 
Espécies normativas. 6.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 6.5 Tribunal de Contas do 
Estado de Santa Catarina. 7 Poder Judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 Órgãos do poder judiciá-
rio. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Disposições gerais. 8.2 Advocacia 
Pública. 8.2.1 Procurador do estado. 8.3 Defensoria Pública. 
DIREITO FINANCEIRO: 1 Noções Introdutórias. 1.1 As necessidades públicas e a atividade finan-
ceira do Estado. 1.2 O Conceito constitucional de atividade financeira do Estado. 1.3 Ciências das 
Finanças e Direito Financeiro. 1.4 Sistema de Direito Financeiro. 1.5 Origem e evolução da Ciência 
do Direito Financeiro. Direito Financeiro na Constituição e seus princípios. 1.6 Definição, autonomia, 
metodologia e objeto do Direito Financeiro. 1.7 A constitucionalização do Direito Financeiro – do 
estado patrimonial ao estado fiscal. 1.8 Competências e princípios do Direito Financeiro na Constitui-
ção. 2 Normas gerais de Direito Financeiro: modalidades, funções e limites. 2.1 A Lei nº 4.320/1964. 

2.2 A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar federal nº 101/2000). 3 A inter-
pretação e aplicação das normas de Direito Financeiro. 4 Federalismo. Conceito. Características. 
Constituição Federal de 1988. 4.1 Federalismo fiscal e pacto federativo. 4.2 Repartição de fontes 
de receita: a discriminação da competência tributária. 4.3 Repartição do produto da arrecadação: 
as transferências intergovernamentais. 4.4 transferências de recursos e os fundos constitucionais. 
5 A autonomia financeira dos entes federados e dos poderes constituídos. 6 Receita pública. 6.1 
Evolução das receitas públicas. 6.2 Conceito. 6.3 Classificação das receitas públicas. 6.4 Receitas 
tributárias: impostos, taxas e contribuições. 6.5 O conceito de sistema tributário. 6.6 Receitas não 
tributárias. 6.7 Receitas patrimoniais e preços públicos. 6.8 Os Royalties e compensações financei-
ras. 7 A Lei de Responsabilidade Fiscal e as receitas públicas: previsão, arrecadação e renúncia de 
receitas. 8 Despesa Pública. Conceito, características, princípios e classificações. 9 A descentrali-
zação administrativa e financeira. 10 Qualidade do gasto público. 10.1 Modernização e eficiência da 
gestão pública. 11 Regime jurídico e a execução da despesa pública. 11.1 O ordenador de despesas 
e procedimentos para realização das despesas. 11.2 As despesas decorrentes de contratos. 11.3 
Os precatórios judiciais. 11.4 Limitação das despesas com pessoal e a LRF. 12 Orçamento. Con-
ceito, natureza jurídica e funções. 12.1 Origem e evolução. 12.2 espécies. 12.3 Regime jurídico do 
orçamento público. 13 A Lei nº 4.320/1964 e a LRF. 14 Direito Constitucional orçamentário. 14.1 
Princípios orçamentários. 14.2 Leis orçamentárias e o planejamento da ação governamental: o plano 
plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. 15 execução orçamentária. 15.1 
O princípio da flexibilidade orçamentária. 15.2 O orçamento impositivo. 16 Responsabilidade fiscal. 
Lei Complementar federal nº 101/2000 (LRF): objetivos e características da LRF. 16.1 Disposições 
Preliminares. 16.2 Do Planejamento. 16.3 execução orçamentária e cumprimento de metas. 16. 4 
Da Receita Pública. 16.5 Renúncia de receitas e os incentivos fiscais. 16.7 Da Despesa Pública. 
16.8 Limites de despesas com pessoal. 17 Da transparência, Controle e Fiscalização. 17.1 Fisca-
lização financeira. 17.2 Conceito de fiscalização financeira e orçamentária. 18 Tipos de controle. 
18.1 Controle interno. 18.2 Controle externo. 19 Princípios de legalidade, legitimidade, eficiência, 
economicidade e moralidade no gasto público. 20 O princípio da transparência fiscal. Os Tribunais de 
Contas. 21 Novo Regime Fiscal (NRF). 21.1 Regime de Recuperação Fiscal dos estados e do Distri-
to Federal. 21.2 Lei Complementar federal nº 159/2017. 21.3 Lei Complementar federal nº 173/2020. 
21.4 emenda Constitucional nº 109/2021. 
DIREITO DO TRABALHO: 1. Dos direitos constitucionais dos trabalhadores (art. 7º da CF/88). 2. 
Da relação de trabalho e da relação de emprego: características e diferenciação. 3. Dos sujeitos do 
contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e do empregador: conceito e caracterização. 4. Do 
grupo econômico e suas implicações no contrato de trabalho; da sucessão de empregadores; da 
responsabilidade solidária. 5. Terceirização e flexibilização. 6. Da duração do trabalho; da jornada de 
trabalho; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal 
remunerado; do trabalho noturno e do trabalho extraordinário; compensação de horas e banco de 
horas. 7. Do salário-mínimo; irredutibilidade e garantia. 8. Das férias: do direito a férias e da sua 
duração; período concessivo e período aquisitivo de férias; da remuneração e do abono de férias; 
férias proporcionais. 9. Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do salário; 
modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; adicionais salariais; 13º salário; 
das parcelas indenizatórias. 10. Da prescrição e decadência: conceito, características, distinção e 
prazos. FGtS. Da segurança e medicina no trabalho: das atividades perigosas ou insalubres. 11. 
Da proteção ao trabalho do menor. 12. estatuto da Criança e do Adolescente. 13. Da proteção ao 
trabalho da mulher; da estabilidade da gestante; da licença-maternidade. 14. Do direito coletivo do 
trabalho: organização sindical. 15. Liberdade sindical (Convenção 87 da OIt); conceito de categoria 
e categoria diferenciada; das convenções e acordos coletivos de trabalho. 16. Das comissões de 
Conciliação Prévia. 17. Da representação dos empregados. 18. Da renúncia e transação. 
CONTABILIDADE, ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS: 1 Orçamento público. 1.1 Conceito. 
1.2 técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo or-
çamentário. 2 O orçamento público no brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 
2.2 Plano plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de 
orçamentação. 2.6 Classificações orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários 
e adicionais. 3 Programação e execução orçamentária e financeira. 3.1 Descentralização orçamen-
tária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execução. 3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações 
orçamentárias. 4 Receita pública. 4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dí-
vida ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Restos a pagar. 5.4 
Despesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6 Lei 
Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 7 Lei nº 4.320/1964 
e suas alterações. 8 transferências voluntárias.
II.2.2 ANALISTA TÉCNICO ADMINISTRATIVO II
ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E ORÇAMENTO: 1. O papel do estado e a atuação do governo nas 
finanças públicas; formas e dimensões da intervenção da administração na economia; funções do 
orçamento público. 2. Orçamento público; conceito; técnicas orçamentárias; princípios orçamentá-
rios; ciclo orçamentário; processo orçamentário. 3. O orçamento público no brasil; plano plurianual; 
diretrizes orçamentárias; orçamento anual; outros planos e programas; sistema e processo de or-
çamentação; classificações orçamentárias; estrutura programática; créditos ordinários e adicionais. 
4. Programação e execução orçamentária e financeira; descentralização orçamentária e financeira; 
acompanhamento da execução; sistemas de informações; alterações orçamentárias. 5. Receita pú-
blica; conceito e classificações; estágios; fontes; dívida ativa. 6. Despesa pública; conceito e classifi-
cações; estágios; restos a pagar; despesas de exercícios anteriores; dívida flutuante e fundada; su-
primento de fundos. 7. Lei de Responsabilidade Fiscal; conceitos e objetivos; planejamento; receita 
pública; despesa pública; dívida e endividamento; transparência, controle e fiscalização. 
ADMINISTRAÇÃO GERAL: 1 evolução da administração. 1.1 principais abordagens da administra-
ção (clássica até contingencial). 1.2 Plano de Reforma do Aparelho do estado. 2 Processo adminis-
trativo. 2.1 Funções de administração: planejamento, organização, direção e controle. 2.2 Processo 
de planejamento. 2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e análise SWOT, matriz GUT e 
ferramenta 5W2H. 2.2.2 Análise competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 Redes e alianças. 2.2.4 
Planejamento tático. 2.2.5 Planejamento operacional. 2.2.6 Administração por objetivos. 2.2.7 ba-
lanced scorecard. 2.2.8 Processo decisório. 2.3 Organização. 2.3.1 estrutura organizacional. 2.3.2 
tipos de departamentalização: características, vantagens e desvantagens de cada tipo. 2.3.3 Or-
ganização informal. 2.3.4 Cultura organizacional. 2.4 Direção. 2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 
Comunicação. 2.4.3 Descentralização e delegação. 2.5 Controle. 2.5.1 Características. 2.5.2 tipos, 
vantagens e desvantagens. 2.5.3 Sistema de medição de desempenho organizacional. 3 Gestão 
de pessoas. 3.1 Equilíbrio organizacional. 3.2 Objetivos, desafios e características da gestão de 
pessoas. 3.3 Recrutamento e seleção de pessoas. 3.3.1 Objetivos e características. 3.3.2 Principais 
tipos, características, vantagens e desvantagens. 3.3.3 Principais técnicas de seleção de pessoas: 
características, vantagens e desvantagens. 3.4 Análise e descrição de cargos. 3.5 Capacitação de 
pessoas. 3.6 Gestão de desempenho. 3.7 Gestão por competências. 3.8 Carreira. 4 Gestão da quali-
dade e modelo de excelência gerencial. 4.1 Principais teóricos e suas contribuições para a gestão da 

PÁGINA 52 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 21.866 28.09.2022 (qUARTA-FEIRA)

Diário Oficial Eletrônico de Santa Catarina. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001de 24.8.2001, que incluiu a infraestrutura de chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), podendo ser acessado no endereço 
eletrônico http:// www.doe.sea.sc.gov.br.

Diário Oficial Eletrônico de Santa Catarina. Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001de 24.8.2001, que incluiu a infraestrutura de chaves Pública Brasileira (ICP-Brasil), podendo ser acessado no endereço 
eletrônico http:// www.doe.sea.sc.gov.br.



qualidade. 4.2 Ferramentas de gestão da qualidade. 5 Gestão de projetos. 5.1 elaboração, análise e 
avaliação de projetos. 5.2 Principais características dos modelos de gestão de projetos. 5.3 Projetos 
e suas etapas. 6 Gestão de processos. 6.1 Conceitos da abordagem por processos. 6.2 técnicas 
de mapeamento, análise e melhoria de processos. 6.3 Noções de estatística aplicada ao controle e 
à melhoria de processos. 6.4 bPM. 7 Administração Financeira. 7.1 Indicadores de Desempenho. 
Tipo. Variáveis. 7.2 Princípios gerais de alavancagem operacional e financeira. 7.3 Planejamento 
financeiro de curto e longo prazo. 7.4 Conceitos básicos de análise de balanços e demonstrações 
financeiras. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 As reformas administrativas e a redefinição do papel do Estado; 
reforma do serviço civil (mérito, flexibilidade e responsabilização) e reforma do aparelho do Estado. 2 
Administração Pública: do modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático; o estado oligárquico 
e patrimonial, o estado autoritário e burocrático, o estado do bem-estar, o estado regulador. 3 Pro-
cessos participativos de gestão pública: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre 
governo e sociedade. 4 Governo eletrônico; transparência da administração pública; controle social e 
cidadania; accountability. 5 Gestão por resultados na produção de serviços públicos. 6 Comunicação 
na gestão pública e gestão de redes organizacionais. 7 Administração de pessoal. 8 Administração 
de compras e materiais: processos de compras governamentais e gerenciamento de materiais e es-
toques. 9 Governabilidade e governança; intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo 
e neocorporativismo). 10 Mudanças institucionais: conselhos, organizações sociais, organização da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência executiva, consórcios 
públicos. 11 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas: construção de agendas, for-
mulação de políticas, implementação de políticas, financiamento de políticas públicas, indicadores 
de desempenho de políticas públicas. 12 As políticas públicas no estado brasileiro contemporâneo; 
descentralização e democracia; participação, atores sociais e controle social; gestão local, cidadania 
e equidade social. 13 Planejamento e avaliação nas políticas públicas. 13.1 Conceitos básicos de 
planejamento. 13.2 Aspectos administrativos, técnicos, econômicos e financeiros. 13.3 Formulação 
de programas e projetos. 13.4 Avaliação de programas e projetos. 13.5 tipos de avaliação. 13.6 
Análise custo- benefício e análise custo-efetividade. 14 Gestão de projetos. 14.1 elaboração, análise 
e avaliação de projetos. 15 Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de acesso à informação). 16 Lei Comple-
mentar nº 131/2009 (Lei da transparência). 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Administração Pública: espécies, formas e características. 2. Prin-
cípios da Administração Pública. 3. teoria geral da função pública. 4. espécies de regimes jurídicos, 
sua natureza e características. 5. O servidor público e a Constituição Federal de 1988. 6. Contratos 
Administrativos: definição, características, modalidades, alteração e rescisão. 6.1 Cláusulas Exor-
bitantes. 6.2 teoria da Imprevisão e Fato do Príncipe. 6.3 Convênios e Consórcios Públicos (Lei 
nº 11.107/2005). 7. Licitação Pública: conceito, princípios, legislação, finalidade do procedimento 
licitatório, princípios, modalidades. 7.1 Hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 7.2 Lei 
federal nº 8.666/1993. 7.3 Decreto federal nº 7.892/2013. 7.4 Decreto estadual nº 903/2021. 7.5 Lei 
federal nº 14.133/2021. 7.6 Pregão. (Lei nº 10.520/2002). 7.7 Licitação para contratação de servi-
ços de publicidade (Lei nº 12.232/2010). 7.8 Regime Diferenciado de Contratações Públicas (Lei 
nº 12.462/2011). 8 Serviços Públicos: definição, princípios e classificação. 8.1 Serviço público em 
sentido amplo e em sentido estrito. 8.2 Critérios para definição de serviço público.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do brasil de 1988. 1.1 Po-
der constituinte originário e derivado. 1.2 Constituição do estado de Santa Catarina. 1.3 Princípios 
fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida 
e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres 
individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 
3.2 Remédios constitucionais, habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito de pe-
tição, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. 4 Organização político-administrativa 
do estado. 4.1 estado federal brasileiro, união, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 
4.2 Mecanismos de Freios e Contrapesos. 4.3 estado Democrático de Direito. 5 Poder executivo 
do estado de Santa Catarina. 5.1 Atribuições e responsabilidades do Governador do estado de 
Santa Catarina. 6 Poder Legislativo do estado de Santa Catarina. 6.1 estrutura e organização. 6.2 
Funcionamento e atribuições. 6.3 Prerrogativas, direitos e incompatibilidades dos parlamentares. 
6.4 Processo Legislativo estadual. 6.5 Iniciativa. 6.6 emendas. Votação, sanção, veto, promulgação 
e publicação da lei. 6.7 Espécies normativas. 6.8 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 
6.9 Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 7 Poder Judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Disposições 
gerais. 8.2 Advocacia Pública. 8.2.1 Procurador do estado. 8.3 Defensoria Pública.
DIREITO FINANCEIRO: 1 Noções Introdutórias. 1.1 As necessidades públicas e a atividade finan-
ceira do Estado. 1.2 O Conceito constitucional de atividade financeira do Estado. 1.3 Ciências das 
Finanças e Direito Financeiro. 1.4 Sistema de Direito Financeiro. 1.5 Origem e evolução da Ciência 
do Direito Financeiro. Direito Financeiro na Constituição e seus princípios. 1.6 Definição, autonomia, 
metodologia e objeto do Direito Financeiro. 1.7 A constitucionalização do Direito Financeiro – do 
estado patrimonial ao estado fiscal. 1.8 Competências e princípios do Direito Financeiro na Constitui-
ção. 2 Normas gerais de Direito Financeiro: modalidades, funções e limites. 2.1 A Lei nº 4.320/1964. 
2.2 A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar federal nº 101/2000). 3 A inter-
pretação e aplicação das normas de Direito Financeiro. 4 Federalismo. Conceito. Características. 
Constituição Federal de 1988. 4.1 Federalismo fiscal e pacto federativo. 4.2 Repartição de fontes 
de receita: a discriminação da competência tributária. 4.3 Repartição do produto da arrecadação: 
as transferências intergovernamentais. 4.4 transferências de recursos e os fundos constitucionais. 
5 A autonomia financeira dos entes federados e dos poderes constituídos. 6 Receita pública. 6.1 
Evolução das receitas públicas. 6.2 Conceito. 6.3 Classificação das receitas públicas. 6.4 Receitas 
tributárias: impostos, taxas e contribuições. 6.5 O conceito de sistema tributário. 6.6 Receitas não 
tributárias. 6.7 Receitas patrimoniais e preços públicos. 6.8 Os Royalties e compensações financei-
ras. 7 A Lei de Responsabilidade Fiscal e as receitas públicas: previsão, arrecadação e renúncia de 
receitas. 8 Despesa Pública. Conceito, características, princípios e classificações. 9 A descentrali-
zação administrativa e financeira. 10 Qualidade do gasto público. 10.1 Modernização e eficiência da 
gestão pública. 11 Regime jurídico e a execução da despesa pública. 11.1 O ordenador de despesas 
e procedimentos para realização das despesas. 11.2 As despesas decorrentes de contratos. 11.3 
Os precatórios judiciais. 11.4 Limitação das despesas com pessoal e a LRF. 12 Orçamento. Con-
ceito, natureza jurídica e funções. 12.1 Origem e evolução. 12.2 espécies. 12.3 Regime jurídico do 
orçamento público. 13 A Lei nº 4.320/1964 e a LRF. 14 Direito Constitucional orçamentário. 14.1 
Princípios orçamentários. 14.2 Leis orçamentárias e o planejamento da ação governamental: o plano 
plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. 15 execução orçamentária. 15.1 
O princípio da flexibilidade orçamentária. 15.2 O orçamento impositivo. 16 Responsabilidade fiscal. 
Lei Complementar federal nº 101/2000 (LRF): objetivos e características da LRF. 16.1 Disposições 
Preliminares. 16.2 Do Planejamento. 16.3 execução orçamentária e cumprimento de metas. 16. 4 
Da Receita Pública. 16.5 Renúncia de receitas e os incentivos fiscais. 16.7 Da Despesa Pública. 
16.8 Limites de despesas com pessoal. 17 Da transparência, Controle e Fiscalização. 17.1 Fisca-

lização financeira. 17.2 Conceito de fiscalização financeira e orçamentária. 18 Tipos de controle. 
18.1 Controle interno. 18.2 Controle externo. 19 Princípios de legalidade, legitimidade, eficiência, 
economicidade e moralidade no gasto público. 20 O princípio da transparência fiscal. Os Tribunais de 
Contas. 21 Novo Regime Fiscal (NRF). 21.1 Regime de Recuperação Fiscal dos estados e do Distri-
to Federal. 21.2 Lei Complementar federal nº 159/2017. 21.3 Lei Complementar federal nº 173/2020. 
21.4 emenda Constitucional nº 109/2021. 

II.2.3 ASSISTENTE JURÍDICO
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do brasil de 1988. 1.1 Princí-
pios fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, conti-
da e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres 
individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 
3.2 Remédios constitucionais, habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito de pe-
tição, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. 4 Organização político-administrativa 
do estado. 4.1 estado federal brasileiro, união, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 
4.2 Mecanismos de Freios e Contrapesos. 4.3 estado Democrático de Direito. 5 Poder executivo 
do estado de Santa Catarina. 5.1 Atribuições e responsabilidades do Governador do estado de 
Santa Catarina. 6 Poder Legislativo do estado de Santa Catarina. 6.1 estrutura e organização. 6.2 
Funcionamento e atribuições. 6.3 Prerrogativas, direitos e incompatibilidades dos parlamentares. 
6.4 Processo Legislativo estadual. 6.5 Iniciativa. 6.6 emendas. Votação, sanção, veto, promulgação 
e publicação da lei. 6.7 Espécies normativas. 6.8 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 
6.9 Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 7 Poder Judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Disposições 
gerais. 8.2 Advocacia Pública. 8.2.1 Procurador do estado. 8.3 Defensoria Pública do estado de 
Santa Catarina. 9. Legislação federal e estadual correlata à ação direta de inconstitucionalidade, 
ação declaratória de constitucionalidade, ação de inconstitucionalidade por omissão e ação de ar-
guição de descumprimento de preceito fundamental.
DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1 estado, governo e administração 
pública: conceitos; elementos. 2 Direito administrativo: conceito; objeto; fontes. 3 Ato administrativo; 
conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies; extinção do ato administrativo: cassação, 
anulação, revogação e convalidação; decadência administrativa. 4 Agentes públicos: disposições 
constitucionais aplicáveis; 4.1 Disposições doutrinárias: conceito; espécies; cargo, emprego e fun-
ção pública; provimento; vacância; efetividade, estabilidade e vitaliciedade; remuneração; direitos e 
deveres; responsabilidade; processo administrativo disciplinar. 5 Poderes da Administração Pública; 
hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia; uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-admi-
nistrativo; conceito; princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 Responsabilidade 
civil do estado: responsabilidade civil do estado no direito brasileiro; responsabilidade por ato co-
missivo do estado; responsabilidade por omissão do estado; requisitos para a demonstração da 
responsabilidade do estado; causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do estado; re-
paração do dano; direito de regresso. 8 Serviços públicos; conceito; elementos constitutivos; formas 
de prestação e meios de execução; delegação: concessão, permissão e autorização; classificação; 
princípios. Organização administrativa; centralização, descentralização, concentração e desconcen-
tração. 9 Administração direta e indireta; autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista; licitações e contratos administrativos; fundamentos constitucionais. 10 Prescrição 
administrativa. 11 Representação e reclamação administrativas. 12 Advocacia Pública Consultiva. 13 
Hipóteses de manifestação obrigatória. 14 Lei nº 8.429/1992 - Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Cons-
tituição Federal; e dá outras providências e Lei 14.230/2021. Lei nº 9.784/1999 - Regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública. 15. Contratos Administrativos: definição, caracte-
rísticas, modalidades, alteração e rescisão. 15.1 Cláusulas exorbitantes. 15.2 teoria da Imprevisão 
e Fato do Príncipe. 15.3 Convênios e Consórcios Públicos (Lei nº 11.107/2005). 16 Licitação Pública: 
conceito, princípios, legislação, finalidade do procedimento licitatório, princípios, modalidades. 16.1 
Hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 16.2 Lei federal nº 8.666/1993. 16.3 Decreto 
federal nº 7.892/2013. 16.4 Decreto estadual nº 903/2021. 16.5 Lei federal nº 14.133/2021. 16.6 
Pregão. (Lei nº 10.520/2002). 16.7 Licitação para contratação de serviços de publicidade (Lei nº 
12.232/2010). 16.8 Regime Diferenciado de Contratações Públicas (Lei nº 12.462/2011). 17 Serviços 
Públicos: definição, princípios e classificação. 17.1 Serviço público em sentido amplo e em sentido 
estrito. 17.2 Critérios para definição de serviço público. 17.3 Delegação de Serviços Públicos. 17.4 
Concessão, autorização e permissão (Lei nº 8.987/1995). 17.5 Parcerias Público-Privadas – PPP. 
17.6 Concessões patrocinadas e administrativas (Lei nº 11.079/2004 e Lei estadual nº 17.156/2017). 
17.7 Programa de Parcerias de Investimentos – PPI (Lei nº 13.334/2016). 17.8 Racionalização dos 
serviços públicos (Lei federal nº 13.726/2018. 18 Lei nº 12.527/2011 - Regula o acesso a informações 
previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição 
Federal. 19. Lei nº 13.655/2018 - Inclui no Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro), disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do 
direito público. 11.1 Decreto nº 9.830/2019 - Regulamenta o disposto nos art. 20 ao art. 30 do Decre-
to-Lei nº 4.657/1942, que institui a Lei de Introdução às normas do Direito brasileiro. 
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, obriga-
toriedade, interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no 
espaço. 2 Pessoas naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 Ca-
pacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 estado civil. 2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 
3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições Gerais. 3.2 Conceito e elementos Caracterizadores. 3.3 Cons-
tituição. 3.4 extinção. 3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Sociedades de fato. 3.7 As-
sociações. 3.8 Sociedades. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 3.11 Desconsideração 
da personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade da pessoa jurídica e dos sócios. 4 bens. 4.1 Dife-
rentes classes. 4.2 bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 bens no comércio e fora do comércio. 5 Fato 
jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Classificação e interpretação. 6.3 Elementos. 
6.4 Representação. 6.5 Condição, termo e encargo. 6.6 Defeitos do negócio jurídico. 6.7 existência, 
eficácia, validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos 
e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 9 Prova do fato jurídico. 10 Do direito das obrigações: modali-
dades das obrigações. transmissão. adimplemento e extinção. Inadimplemento. 11 Contratos. 11.1 
Princípios. 11.2 Classificação. 11.3 Contratos em geral. 11.4 Disposições gerais. 11.5 Interpretação. 
11.6 extinção. 11.7 espécies de contratos regulados no Código Civil. 12 Direitos reais. 12.1 espé-
cies. 13 Do Direito de Família: direito pessoal, casamento, relações de parentesco, da dissolução da 
sociedade e do vínculo conjugal; da proteção da pessoa dos filhos; do poder familiar; dos Alimentos; 
da tutela, Curatela, e da tomada de Decisão Apoiada. 14 Do direito das Sucessões: sucessão em 
geral. Sucessão legítima. Sucessão testamentária. Inventário e partilha. 15 Lei nº 8.069/1990 e suas 
alterações (estatuto da Criança e do Adolescente). 16 Lei nº 10.741/2003 e suas alterações (estatuto 
do Idoso). 17 Lei nº 8.078/1990 e suas alterações (Código de Defesa do Consumidor). 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo Civil). 
2 Normas processuais civis. 3 A jurisdição. 4 A Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e caracterís-
ticas. 4.2 Condições da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 Sujeitos 
do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 Deveres das partes e procuradores. 7.3 
Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de 
terceiros. 9 Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 10 Ministério Público. 11 Advocacia Pública. 
12 Defensoria Pública. 13 Atos processuais. 13.1 Forma dos atos. 13.2 tempo e lugar. 13.3 Prazos. 
13.4 Comunicação dos atos processuais. 13.5 Nulidades. 13.6 Distribuição e registro. 13.7 Valor da 
causa. 14 tutela provisória. 14.1 tutela de urgência. 14.2 Disposições gerais. 15 Formação, sus-
pensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença. 16.1 
Procedimento comum. 16.2 Disposições Gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do 
pedido. 16.5 Contestação, reconvenção e revelia. 16.6 Providências preliminares e de saneamento. 
16.7 Julgamento conforme o estado do processo. 16.8 Provas. 16.9 Sentença e coisa julgada. 16.10 
Cumprimento da sentença. 16.11 Disposições Gerais. 16.12 Cumprimento. 16.13 Liquidação. 17 
Processos de execução. 18 Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 
19 Disposições finais e transitórias. 20 Mandado de segurança. 21 Ação popular. 22 Ação civil pú-
blica. 23 Ação de improbidade administrativa. 24 teoria Geral dos Recursos. Recursos em espécie. 
Das ações de família. Do divórcio e da separação consensuais, da extinção consensual de união 
estável. Da interdição. Das disposições comuns à tutela e à curatela. 
DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL TRIBUTÁRIO: 1. Sistema tributário Nacional. Princípios 
gerais e princípios constitucionais tributários. Limitações ao poder de tributar. Imunidades: conceito, 
espécies, aspectos objetivos e subjetivos, alcance, interpretação. 2. Competência tributária. Com-
petência tributária da união, dos estados e do Distrito Federal, dos Municípios e do Distrito Federal. 
Competência tributária privativa, comum, residual e extraordinária. Conflito de competência. Com-
petência legislativa concorrente. 3. tributo: conceito, espécies: impostos, taxas, contribuição de me-
lhoria, empréstimo compulsório, contribuições especiais. Classificação: vinculados e não vinculados. 
Funções: fiscal, extrafiscal, parafiscal. 4. Impostos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. Classificação dos impostos pelo critério da natureza do fato: sobre o comércio exterior, 
sobre o patrimônio e a renda, sobre a produção e a circulação, especiais. Outras classificações: 
diretos e indiretos, fixos e proporcionais, progressivos e regressivos. 5. Da repartição de receitas 
tributárias. 6. Direito Tributário: conceito, natureza, fontes, finalidade. Normas gerais de Direito Tri-
butário. Legislação tributária, vigência, aplicação, interpretação e integração. 7. Obrigação tributária. 
Conceito, natureza e espécies: principal e acessória. Hipótese de incidência e seus elementos: pes-
soal, espacial, temporal, material, quantitativo. Fato gerador, alcance, efeitos. Sujeitos da obrigação 
tributária. Substituição tributária. Convenções particulares. Solidariedade. Capacidade tributária. 
Domicílio tributário. Responsabilidade tributária. Responsabilidade dos sucessores, de terceiros, 
dos sócios. Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. 8. Crédito tributário. Conceito e 
natureza. Constituição do crédito tributário. Lançamento: natureza, modalidades: declaração, homo-
logação, ofício. Eficácia, revisão, arbitramento. Suspensão do crédito tributário. Conceito. Moratória. 
Depósito. Reclamações e recursos. Liminar e tutela antecipada. Parcelamento. extinção do crédito 
tributário. Modalidades. Pagamento. Compensação. transação. Remissão. Prescrição e decadên-
cia. Decisão administrativa e decisão judicial. exclusão do crédito tributário. Isenção e anistia. Isen-
ção e imunidade. Isenção e não-incidência. Isenção e remissão. Isenção e alíquota zero. Garantias 
e privilégios do crédito tributário. Fraude à execução. Preferências. 9. Sigilo fiscal. 10. Administração 
tributária. Fiscalização. Certidões negativas. Inscrição em Dívida Ativa: Requisitos. Dívida Ativa: Li-
quidez, certeza, exigibilidade, exequibilidade e legislação correlata. 11. Impostos da Competência 
dos estados e do Distrito Federal. Imposto sobre circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal (ICMS) e legislação correlata. Imposto sobre 
transmissão causa mortis e doação e legislação correlata. Imposto sobre propriedade de veículos 
automotores e legislação correlata. 12. Contencioso administrativo federal e estadual (SC) em maté-
ria tributária e legislação correlata. 13. Execução fiscal. Lei nº 6.830/1980 e alterações posteriores. 
Medida Cautelar Fiscal. Lei nº 8.397/1992 e alterações posteriores. Formas de cobrança administra-
tiva. Protesto. 14. Mandado de Segurança, Ação Anulatória, Declaratória, Cautelares, Antecipação 
de tutela, embargos e demais ações cabíveis em matéria tributária e legislações correlatas. 
DIREITO AMBIENTAL: 1. Princípios do direito ambiental. 2. tutela constitucional do meio ambiente 
(Constituição Federal e estadual). 3. Competência constitucional, administrativa, legislativa e ju-
risdicional em matéria ambiental. 4. Licenciamento e fiscalização ambiental. Resolução CONAMA 
nº 237/1997. Avaliação Ambiental Integrada. Normas de cooperação para os entes federados em 
matéria ambiental. Lei Complementar federal nº 140/2011. 5. Plano Nacional e estadual de Geren-
ciamento Costeiro (Lei nº 7.661/1988 e Lei estadual nº 13.553/2005). 6. Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei nº 6.938/1981). Código Ambiental de Santa Catarina (Lei estadual nº 14.675/2009). 
7. Sistema Nacional e estadual de unidades de Conservação da Natureza (Lei nº 9.985/2000). 8. 
Políticas Nacional e estadual de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997 e Lei estadual nº 9.748/1994). 
9. Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). 10. bioma Mata Atlântica (Lei nº 11.428/2006 e Decreto 
federal nº 6.660/2008). 11.urbanismo e Meio Ambiente – estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). 
12.Lei do Parcelamento do Solo urbano (Lei nº 6.766/1979). 13.Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional (Decreto-Lei nº 25/1937). 14. tombamento - instrumento jurídico de proteção do patrimônio 
natural e cultural. 15. Políticas Nacional e estadual do Saneamento básico (Lei nº 11.445/2007, Lei 
nº 14.026/2020 e Lei estadual nº 13.517/2005). 16. Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/1998 
e Decreto federal nº 6.514/2008). 17.Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 
18.Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC (Lei nº 12.187/2009). 19.Política Nacional de 
Pagamento por Serviços Ambientais (Lei nº 14.119/2021). 
DIREITO COMERCIAL: 1. Sociedades empresárias. Definição. Distinção entre sociedade empre-
sária e sociedade simples. Atividade empresarial. Classificação. Sociedades não personificadas. 
Sociedades personificadas. Forma de constituição das sociedades. Personalidade Jurídica. 2. Ca-
racterização do perfil da empresa: estabelecimento empresarial, aviamento, clientela, ponto comer-
cial, propriedade industrial, registro, nome empresarial, livros empresariais. 3. Responsabilidade da 
sociedade e dos sócios. Princípios. Teoria ultra vires. Desconsideração da Personalidade Jurídica. 
Responsabilidade dos sócios pela integralização no capital. Responsabilidade dos sócios pela retira-
da da sociedade. Responsabilidade na falência. 4. Sociedades em espécie. Sociedade em comum, 
sociedade em conta de participação, sociedade simples, sociedade em nome coletivo, sociedade 
comandita simples, sociedade unipessoal, sociedade limitada, sociedade anônima, sociedade de-
pendente de autorização, sociedade de economia mista, empresa pública. Direitos e Deveres dos 
sócios. Órgãos Sociais. Responsabilidade civil dos administradores de sociedades. Governança 
Corporativa. 5. Reorganização societária. transformação, incorporação, fusão e cisão. Grupo eco-
nômico. Consórcio de empresas e Grupos de Sociedades. Dissolução e liquidação de sociedades. 
6. Contratos Empresariais. Fontes de obrigações. Princípios. Unificação do sistema privado a partir 
do Código Civil. Classificação. Contratos típicos e atípicos ou inominados. Contratos em espécie. 
Contratos de Distribuição. Alienação Fiduciária. Arrendamento Mercantil – Leasing. Franquia. Man-

dato. Comissão. Contratos bancários. Faturização. Contrato de transporte. Seguro. elementos do 
contrato. Características. Obrigações dos contratantes, efeitos, execução e extinção. 
DIREITO FINANCEIRO: 1 Noções Introdutórias. 1.1 As necessidades públicas e a atividade finan-
ceira do Estado. 1.2 O Conceito constitucional de atividade financeira do Estado. 1.3 Ciências das 
Finanças e Direito Financeiro. 1.4 Sistema de Direito Financeiro. 1.5 Origem e evolução da Ciência 
do Direito Financeiro. Direito Financeiro na Constituição e seus princípios. 1.6 Definição, autonomia, 
metodologia e objeto do Direito Financeiro. 1.7 A constitucionalização do Direito Financeiro – do 
estado patrimonial ao estado fiscal. 1.8 Competências e princípios do Direito Financeiro na Constitui-
ção. 2 Normas gerais de Direito Financeiro: modalidades, funções e limites. 2.1 A Lei nº 4.320/1964. 
2.2 A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar federal nº 101/2000). 3 A inter-
pretação e aplicação das normas de Direito Financeiro. 4 Federalismo. Conceito. Características. 
Constituição Federal de 1988. 4.1 Federalismo fiscal e pacto federativo. 4.2 Repartição de fontes 
de receita: a discriminação da competência tributária. 4.3 Repartição do produto da arrecadação: 
as transferências intergovernamentais. 4.4 transferências de recursos e os fundos constitucionais. 
5 A autonomia financeira dos entes federados e dos poderes constituídos. 6 Receita pública. 6.1 
Evolução das receitas públicas. 6.2 Conceito. 6.3 Classificação das receitas públicas. 6.4 Receitas 
tributárias: impostos, taxas e contribuições. 6.5 O conceito de sistema tributário. 6.6 Receitas não 
tributárias. 6.7 Receitas patrimoniais e preços públicos. 6.8 Os Royalties e compensações financei-
ras. 7 A Lei de Responsabilidade Fiscal e as receitas públicas: previsão, arrecadação e renúncia de 
receitas. 8 Despesa Pública. Conceito, características, princípios e classificações. 9 A descentrali-
zação administrativa e financeira. 10 Qualidade do gasto público. 10.1 Modernização e eficiência da 
gestão pública. 11 Regime jurídico e a execução da despesa pública. 11.1 O ordenador de despesas 
e procedimentos para realização das despesas. 11.2 As despesas decorrentes de contratos. 11.3 
Os precatórios judiciais. 11.4 Limitação das despesas com pessoal e a LRF. 12 Orçamento. Con-
ceito, natureza jurídica e funções. 12.1 Origem e evolução. 12.2 espécies. 12.3 Regime jurídico do 
orçamento público. 13 A Lei nº 4.320/1964 e a LRF. 14 Direito Constitucional orçamentário. 14.1 
Princípios orçamentários. 14.2 Leis orçamentárias e o planejamento da ação governamental: o plano 
plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. 15 execução orçamentária. 15.1 
O princípio da flexibilidade orçamentária. 15.2 O orçamento impositivo. 16 Responsabilidade fiscal. 
Lei Complementar federal nº 101/2000 (LRF): objetivos e características da LRF. 16.1 Disposições 
Preliminares. 16.2 Do Planejamento. 16.3 execução orçamentária e cumprimento de metas. 16. 4 
Da Receita Pública. 16.5 Renúncia de receitas e os incentivos fiscais. 16.7 Da Despesa Pública. 
16.8 Limites de despesas com pessoal. 17 Da transparência, Controle e Fiscalização. 17.1 Fisca-
lização financeira. 17.2 Conceito de fiscalização financeira e orçamentária. 18 Tipos de controle. 
18.1 Controle interno. 18.2 Controle externo. 19 Princípios de legalidade, legitimidade, eficiência, 
economicidade e moralidade no gasto público. 20 O princípio da transparência fiscal. Os Tribunais de 
Contas. 21 Novo Regime Fiscal (NRF). 21.1 Regime de Recuperação Fiscal dos estados e do Distri-
to Federal. 21.2 Lei Complementar federal nº 159/2017. 21.3 Lei Complementar federal nº 173/2020. 
21.4 emenda Constitucional nº 109/2021. 
DIREITO DO TRABALHO: 1. Contrato individual do trabalho. Conceito. elementos essenciais para 
sua formação. Relação jurídica dele derivada. Obrigações decorrentes do contrato. Rescisão. Nu-
lidade. 2. As partes do contrato individual de trabalho. trabalhador autônomo. trabalhador avulso. 
trabalhador eventual. empregados na administração pública. empresa e estabelecimento. Grupo 
econômico. Sucessão de empregadores. Poder disciplinar. trabalhador e prestador de serviço. 3. 
Contrato individual de trabalho por prazo indeterminado e por prazo determinado. Contrato de expe-
riência. Contrato de equipe. trabalho temporário. Alteração de contrato. Suspensão e interrupção. 
4. Extinção do contrato individual de trabalho. Justa causa. Falta grave. Estabilidade absoluta e ga-
rantia do emprego. estabilidade temporária. extinção do estabelecimento: força maior e factum prin-
cipis. Aviso prévio. Fundo de garantia por tempo de Serviço. 5. Salário e remuneração. Salário mí-
nimo. Salário contratual. Salário profissional. Salário normativo. Comissões. Gratificações. Prêmios. 
Abonos. Diárias. Ajudas de custo. Gratificação de Natal. Participação nos lucros. Vale-transporte. 
Proteção de salário. Equiparação salarial. 6. Duração do trabalho. Jornada normal de trabalho extra-
ordinário. Duração semanal do trabalho. trabalho noturno. trabalho por turnos. Repouso semanal 
remunerado. Férias anuais. Segurança e medicina do trabalho. Adicional de insalubridade. Adicional 
de periculosidade. 7. Responsabilidade da administração pública solidária e subsidiária. 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: 1. Competência da Justiça do Trabalho. Jurisdição e 
competência dos órgãos da Justiça do Trabalho. 2. Processo e procedimento nos dissídios indi-
viduais e coletivos de trabalho. Prazos. Custas. exceções. Nulidade. Recursos. execução. Pres-
crição. Fazenda Pública e processo do trabalho. Aplicação subsidiária do CPC e da LeF (Lei nº 
6.830/1980). 3. Processo e procedimento nos dissídios coletivos. Competência para processá-los 
e julgá-los. efeitos da sentença normativa na Administração. 4. Coisa julgada formal e material na 
sentença trabalhista. Acordos. Ação rescisória. Ação anulatória. 5. Mandado de segurança. Medidas 
cautelares e demais ações cabíveis. 
DIREITO ELEITORAL: 1. Conceito e princípios do Direito Eleitoral. 2. Jurisdição Eleitoral: Conceito, 
Princípios fundamentais. Organização Judiciária Eleitoral. 3. Das Condutas Vedadas aos Agentes 
Públicos em Campanhas eleitorais: Lei nº 9.504/1997 e jurisprudência do tribunal Superior eleitoral. 
4. Prazos de desincompatibilização ou afastamento a serem observados por ocupantes de cargos 
públicos ou funções públicas que desejem concorrer nas eleições: Lei Complementar federal nº 
64/1990 e jurisprudência do tribunal Superior eleitoral.
II.2.4 CONTADOR
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: O papel do estado e a atuação do governo 
nas finanças públicas; formas e dimensões da intervenção da administração na economia; funções 
do orçamento público. Orçamento público; conceito; técnicas orçamentárias; princípios orçamentá-
rios; ciclo orçamentário; processo orçamentário. O orçamento público no brasil; plano plurianual; 
diretrizes orçamentárias; orçamento anual; outros planos e programas; sistema e processo de or-
çamentação; classificações orçamentárias; estrutura programática; créditos ordinários e adicionais. 
Programação e execução orçamentária e financeira; descentralização orçamentária e financeira; 
acompanhamento da execução; sistemas de informações; alterações orçamentárias. Receita pú-
blica; conceito e classificações; estágios; fontes; dívida ativa. Despesa pública; conceito e classi-
ficações; estágios; restos a pagar; despesas de exercícios anteriores; dívida flutuante e fundada; 
suprimento de fundos. Lei de Responsabilidade Fiscal; conceitos e objetivos; planejamento; receita 
pública; despesa pública; dívida e endividamento; transparência, controle e fiscalização. Matemática 
financeira. Juros simples. Juros compostos. operações com taxas: taxas aparentes, reais, nominais 
e efetivas. Séries de pagamentos. Sistemas de Amortização. 
CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976 suas alterações e legislação complementar. 2 Pro-
nunciamentos, Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3 
elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária e pelos pronunciamentos técni-
cos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.1 Demonstração dos fluxos de caixa (mé-
todos direto e indireto). 3.2 balanço patrimonial. 3.3 Demonstração do resultado do exercício. 3.4 
Demonstração do valor adicionado. 3.5 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 3.6 
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Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados. 3.7 Demonstração do Resultado Abrangente. 
3.8 Notas explicativas. 4 estrutura Conceitual para elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-
-Financeiro. 5 Disponibilidades – caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, classificação e critérios 
de avaliação. 6 Contas a receber. 6.1 Conceito, conteúdo e critérios contábeis. 7 estoques. 7.1 
Conceito, conteúdo e classificação. 7.2 Critérios de avaliação de estoques. 8 Despesas antecipa-
das. 8.1 Conceito, conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 9 Realizável a longo prazo (não 
circulante). 9.1 Conceito e classificação. 9.2 Ajuste a valor presente. 9.3 Cálculo e contabilização 
de contas ativas e passivas. 10 Instrumentos financeiros: aspectos conceituais, reconhecimento, 
mensuração e evidenciação. 10.1 Recuperabilidade de instrumentos financeiros. 10.2 Contabilidade 
de hedge. 11 Mensuração do valor justo. 11.1 Definição de valor justo. 11.2 Valor justo. 11.2.1 Apli-
cação para ativos, passivos e instrumentos patrimoniais. 11.3 técnicas de avaliação do valor justo. 
12 Propriedades para Investimento. 12.1 Conceito, reconhecimento, mensuração e apresentação. 
13 Contabilização de investimentos em coligadas e controladas. 13.1 Goodwill. 14 Ativo Imobilizado. 
14.1 Conceituação, classificação e conteúdos das contas. 14.2 Critérios de avaliação e mensuração 
do ativo imobilizado. 14.3 Depreciação, exaustão e amortização. 15 Ativos intangíveis. 15.1 Aspectos 
conceituais, definição, reconhecimento e mensuração. 15.2 Goodwill. 16 Redução ao valor recuperá-
vel de ativos. 16.1 Definições, identificação, reconhecimento, mensuração e divulgação. 17 Passivo 
exigível. 17.1 Conceitos gerais, avaliação, reconhecimento, mensuração e conteúdo do passivo. 18 
Fornecedores, obrigações fiscais e outras obrigações. 19 Empréstimos e financiamentos, debêntu-
res e outros títulos de dívida. 20 Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. 21 Patri-
mônio Líquido. 21.1 Capital Social. 21.2 Reservas de capital. 21.3 Ajustes de avaliação patrimonial. 
21.4 Reservas de lucros. 21.5 Ações em tesouraria. 21.6 Prejuízos acumulados. 21.7 Dividendos. 
21.8 Juros sobre o Capital Próprio. 22 Arrendamento Mercantil. 22.1 Conceito, contabilização, reco-
nhecimento, mensuração e apresentação. 22.2 transação de venda e leaseback. 23 Combinação 
de negócios, fusão, incorporação e cisão. 24 Concessões. 24.1 Reconhecimento, mensuração e 
divulgação. 25 Políticas contábeis, mudança de estimativas, retificação de erros e eventos subse-
quentes. 26 Receitas de vendas de produtos e serviços. 26.1 Conceitos e mensuração da receita e 
o momento de seu reconhecimento. 26.2 Deduções das vendas. 27 Custo das mercadorias e dos 
produtos vendidos e dos serviços prestados. 27.1 Custeio real por absorção. 27.2 Custeio direto (ou 
custeio variável). 27.3 Custo- padrão. 27.4 Custeio baseado em atividades. 27.5 RKW. 27.6 Custos 
para tomada de decisões. 27.7 Sistemas de custos e informações gerenciais. 27.8 estudo da relação 
custo versus volume versus lucro. 28 Despesas e outros resultados das operações continuadas. 29 
transações entre partes relacionadas. 30 Consolidação das demonstrações contábeis e demonstra-
ções separadas. 31 Correção integral das demonstrações contábeis. 32 Análise econômico-financei-
ra. 32.1 Indicadores de liquidez. 32.2 Indicadores de rentabilidade. 32.3 Indicadores de lucratividade. 
32.4 Indicadores de endividamento. 32.5 Indicadores de estrutura de capitais. 32.6 Análise vertical 
e horizontal. 
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Sistema de Contabilidade Federal. 2 Conceituação, objeto e campo 
de aplicação. 3 Composição do Patrimônio Público. 3.1 Patrimônio Público. 3.2 Ativo. 3.3 Passivo. 
3.4 Saldo Patrimonial. 4 Variações Patrimoniais. 4.1 qualitativas. 4.2 quantitativas: receita e despe-
sa sob o enfoque patrimonial. 4.3 Realização da variação patrimonial. 4.4 Resultado patrimonial. 5 
Mensuração de ativos. 5.1 Ativo Imobilizado. 5.2 Ativo Intangível. 5.3 Reavaliação e redução ao valor 
recuperável. 5.4 Depreciação, amortização e exaustão. 6 Mensuração de passivos. 6.1 Provisões. 
6.2 Passivos Contingentes. 7 tratamento contábil aplicável aos impostos e contribuições. 8 Sistema 
de custos. 8.1 Aspectos legais do sistema de custos. 8.2 Ambiente da informação de custos. 8.3 
Características da informação de custos. 8.4 terminologia de custos. 9 Plano de contas aplicado ao 
setor público. 10 Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. 10.1 balanço orçamentário. 
10.2 balanço Financeiro. 10.3 Demonstração das variações patrimoniais. 10.4 balanço patrimonial. 
10.5 Demonstração de fluxos de caixa. 10.6 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 
10.7 Notas explicativas às demonstrações contábeis. 10.8 Consolidação das demonstrações contá-
beis. 11 transações no setor público. 12 Despesa pública: conceito, etapas, estágios e categorias 
econômicas. 13 Receita pública: conceito, etapas, estágios e categorias econômicas. 14 execução 
orçamentária e financeira. 15 Conta Única do Tesouro Nacional. 16 Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira: conceitos básicos, objetivos, características, instrumentos de segurança e principais 
documentos de entrada. 17 Suprimento de Fundos. 18 Norma brasileira de Contabilidade – NbC 
tSP estrutura Conceitual, de 23 de setembro de 2016. 19 MCASP 8ª edição. 20 Regime contábil. 
DIREITO FINANCEIRO: 1 Noções Introdutórias. 1.1 As necessidades públicas e a atividade finan-
ceira do Estado. 1.2 O Conceito constitucional de atividade financeira do Estado. 1.3 Ciências das 
Finanças e Direito Financeiro. 1.4 Sistema de Direito Financeiro. 1.5 Origem e evolução da Ciência 
do Direito Financeiro. Direito Financeiro na Constituição e seus princípios. 1.6 Definição, autonomia, 
metodologia e objeto do Direito Financeiro. 1.7 A constitucionalização do Direito Financeiro – do 
estado patrimonial ao estado fiscal. 1.8 Competências e princípios do Direito Financeiro na Constitui-
ção. 2 Normas gerais de Direito Financeiro: modalidades, funções e limites. 2.1 A Lei nº 4.320/1964. 
2.2 A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei Complementar federal nº 101/2000). 3 A inter-
pretação e aplicação das normas de Direito Financeiro. 4 Federalismo. Conceito. Características. 
Constituição Federal de 1988. 4.1 Federalismo fiscal e pacto federativo. 4.2 Repartição de fontes 
de receita: a discriminação da competência tributária. 4.3 Repartição do produto da arrecadação: 
as transferências intergovernamentais. 4.4 transferências de recursos e os fundos constitucionais. 
5 A autonomia financeira dos entes federados e dos poderes constituídos. 6 Receita pública. 6.1 
Evolução das receitas públicas. 6.2 Conceito. 6.3 Classificação das receitas públicas. 6.4 Receitas 
tributárias: impostos, taxas e contribuições. 6.5 O conceito de sistema tributário. 6.6 Receitas não 
tributárias. 6.7 Receitas patrimoniais e preços públicos. 6.8 Os Royalties e compensações financei-
ras. 7 A Lei de Responsabilidade Fiscal e as receitas públicas: previsão, arrecadação e renúncia de 
receitas. 8 Despesa Pública. Conceito, características, princípios e classificações. 9 A descentrali-
zação administrativa e financeira. 10 Qualidade do gasto público. 10.1 Modernização e eficiência da 
gestão pública. 11 Regime jurídico e a execução da despesa pública. 11.1 O ordenador de despesas 
e procedimentos para realização das despesas. 11.2 As despesas decorrentes de contratos. 11.3 
Os precatórios judiciais. 11.4 Limitação das despesas com pessoal e a LRF. 12 Orçamento. Con-
ceito, natureza jurídica e funções. 12.1 Origem e evolução. 12.2 espécies. 12.3 Regime jurídico do 
orçamento público. 13 A Lei nº 4.320/1964 e a LRF. 14 Direito Constitucional orçamentário. 14.1 
Princípios orçamentários. 14.2 Leis orçamentárias e o planejamento da ação governamental: o plano 
plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual. 15 execução orçamentária. 15.1 
O princípio da flexibilidade orçamentária. 15.2 O orçamento impositivo. 16 Responsabilidade fiscal. 
Lei Complementar federal nº 101/2000 (LRF): objetivos e características da LRF. 16.1 Disposições 
Preliminares. 16.2 Do Planejamento. 16.3 execução orçamentária e cumprimento de metas. 16. 4 
Da Receita Pública. 16.5 Renúncia de receitas e os incentivos fiscais. 16.7 Da Despesa Pública. 
16.8 Limites de despesas com pessoal. 17 Da transparência, Controle e Fiscalização. 17.1 Fisca-
lização financeira. 17.2 Conceito de fiscalização financeira e orçamentária. 18 Tipos de controle. 
18.1 Controle interno. 18.2 Controle externo. 19 Princípios de legalidade, legitimidade, eficiência, 
economicidade e moralidade no gasto público. 20 O princípio da transparência fiscal. Os Tribunais de 

Contas. 21 Novo Regime Fiscal (NRF). 21.1 Regime de Recuperação Fiscal dos estados e do Distri-
to Federal. 21.2 Lei Complementar federal nº 159/2017. 21.3 Lei Complementar federal nº 173/2020. 
21.4 emenda Constitucional nº 109/2021. 
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Administração Pública: espécies, formas e características. 2. Prin-
cípios da Administração Pública. 3. teoria geral da função pública. 4. espécies de regimes jurídicos, 
sua natureza e características. 5. O servidor público e a Constituição Federal de 1988. 6. Contratos 
Administrativos: definição, características, modalidades, alteração e rescisão. 6.1 Cláusulas Exor-
bitantes. 6.2 teoria da Imprevisão e Fato do Príncipe. 6.3 Convênios e Consórcios Públicos (Lei 
nº 11.107/2005). 7. Licitação Pública: conceito, princípios, legislação, finalidade do procedimento 
licitatório, princípios, modalidades. 7.1 Hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação. 7.2 Lei 
federal nº 8.666/1993. 7.3 Decreto federal nº 7.892/2013. 7.4 Decreto estadual nº 903/2021. 7.5 Lei 
federal nº 14.133/2021. 7.6 Pregão. (Lei nº 10.520/2002). 7.7 Licitação para contratação de servi-
ços de publicidade (Lei nº 12.232/2010). 7.8 Regime Diferenciado de Contratações Públicas (Lei 
nº 12.462/2011). 8 Serviços Públicos: definição, princípios e classificação. 8.1 Serviço público em 
sentido amplo e em sentido estrito.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição da República Federativa do brasil de 1988. 1.1 Po-
der constituinte originário e derivado. 1.2 Constituição do estado de Santa Catarina. 1.3 Princípios 
fundamentais. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida 
e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3 Direitos e garantias fundamentais. 3.1 Direitos e deveres 
individuais e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, partidos políticos. 
3.2 Remédios constitucionais, habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito de pe-
tição, habeas data, mandado de injunção, ação civil pública. 4 Organização político-administrativa 
do estado. 4.1 estado federal brasileiro, união, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 
4.2 Mecanismos de Freios e Contrapesos. 4.3 estado Democrático de Direito. 5 Poder executivo 
do estado de Santa Catarina. 5.1 Atribuições e responsabilidades do Governador do estado de 
Santa Catarina. 6 Poder Legislativo do estado de Santa Catarina. 6.1 estrutura e organização. 6.2 
Funcionamento e atribuições. 6.3 Prerrogativas, direitos e incompatibilidades dos parlamentares. 
6.4 Processo Legislativo estadual. 6.5 Iniciativa. 6.6 emendas. Votação, sanção, veto, promulgação 
e publicação da lei. 6.7 Espécies normativas. 6.8 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 
6.9 Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 7 Poder Judiciário. 7.1 Disposições gerais. 7.2 
Órgãos do poder judiciário. 8 Funções essenciais à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Disposições 
gerais. 8.2 Advocacia Pública. 8.2.1 Procurador do estado. 8.3 Defensoria Pública. 
DIREITO DO TRABALHO: 1. Contrato individual do trabalho. Conceito. elementos essenciais para 
sua formação. Relação jurídica dele derivada. Obrigações decorrentes do contrato. Rescisão. Nu-
lidade. 2. As partes do contrato individual de trabalho. trabalhador autônomo. trabalhador avulso. 
trabalhador eventual. empregados na administração pública. empresa e estabelecimento. Grupo 
econômico. Sucessão de empregadores. Poder disciplinar. trabalhador e prestador de serviço. 3. 
Contrato individual de trabalho por prazo indeterminado e por prazo determinado. Contrato de expe-
riência. Contrato de equipe. trabalho temporário. Alteração de contrato. Suspensão e interrupção. 
4. Extinção do contrato individual de trabalho. Justa causa. Falta grave. Estabilidade absoluta e ga-
rantia do emprego. estabilidade temporária. extinção do estabelecimento: força maior e factum prin-
cipis. Aviso prévio. Fundo de garantia por tempo de Serviço. 5. Salário e remuneração. Salário mí-
nimo. Salário contratual. Salário profissional. Salário normativo. Comissões. Gratificações. Prêmios. 
Abonos. Diárias. Ajudas de custo. Gratificação de Natal. Participação nos lucros. Vale-transporte. 
Proteção de salário. Equiparação salarial. 6. Duração do trabalho. Jornada normal de trabalho extra-
ordinário. Duração semanal do trabalho. trabalho noturno. trabalho por turnos. Repouso semanal 
remunerado. Férias anuais. Segurança e medicina do trabalho. Adicional de insalubridade. Adicional 
de periculosidade. 7. Responsabilidade da administração pública solidária e subsidiária. 

ANEXO II - MODELO DE ATESTADO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Atesto para os devidos fins de direito que o Sr.(a) _______________________________________
____ é pessoa com deficiência ______________________________________________________
_________, Código Internacional da Doença (CID) _______________________, que resulta(m) na 
perda da(s) seguinte(s) função(ões) __________________________________________________
_______________________.

Data: ____/_____/_____

_____________________________________________
(Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área de deficiência/doença do

candidato e carimbo, caso contrário, o atestado não terá validade).

ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE 
INSCRIÇÃO

ANEXO III-A - MODELO DE DECLARAÇÃO CANDIDATO DESEMPREGADO OU COM RENDA 
MENSAL qUE NÃO ULTRAPASSA 2 (DOIS) SALÁRIOS-MÍNIMOS

À Comissão de análise de pedidos de isenção da taxa de inscrição
Concurso público para provimento de cargos do quadro de pessoal da PGESC

Eu, ___________________________________, CPF nº ___________________, RG nº 
___________________, UF do RG _____ , Data de nascimento _____/ _____/ _____, Nome da mãe 
___________________________________, venho requerer a isenção do valor da Taxa de Inscrição 
do Concurso Público da Procuradoria-Geral do estado de Santa Catarina, de acordo com o subitem 
9.4 do edital de Abertura nº 002/2022. envio, também, os demais documentos indicados no edital, 
assumindo, sob as penas da lei, que essa é verdadeira e idônea.

DECLARO, para fins de isenção de pagamento de taxa de inscrição, ser pessoa desempregada ou 
com renda mensal que não ultrapassa 2 (dois) salários-mínimos.

________________________________ (cidade/UF), _____ / _____ / _____ (dia/mês/ano).

____________________________________________
(assinatura do candidato, de próprio punho)

ANEXO III-B - MODELO DE DECLARAÇÃO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA COM RENDA 
MENSAL qUE NÃO ULTRAPASSA 2 (DOIS) SALÁRIOS-MÍNIMOS

À Comissão de análise de pedidos de isenção da taxa de inscrição
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